
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3172747 - MS (2026/0045068-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE MILTON SEBASTIAO DO BONFIM 
ADVOGADOS : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738

CRISTIANO ALVES PEREIRA - MS023065

AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. TEMA 983/STJ. SÚMULAS N. 7, N. 83 E N.
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no
art. 932, III, do CPC, não conheceu de agravo em recurso especial por deficiência na
impugnação dos óbices de admissibilidade e inadequação do meio recursal quanto à
negativa de seguimento fundada em precedente repetitivo (Tema 983/STJ).
2. A defesa sustenta equivocada aplicação do Tema  983/STJ e afirma ter impugnado
adequadamente  os  óbices  das  Súmulas  n.  7  e  83/STJ, requerendo  retratação  ou
julgamento colegiado para provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se, em agravo regimental, é possível
complementar a deficiência do agravo em recurso especial, afastando a vedação de
inovação recursal e a preclusão consumativa; (ii) saber se é cabível agravo em recurso
especial contra decisão que, com base no art. 1.030, I, b, do CPC, nega seguimento em
razão da aplicação de precedente repetitivo (Tema 983/STJ), ou se a insurgência deve
ser dirigida ao tribunal de origem por agravo interno; (iii) saber se houve impugnação
específica  e  integral  aos  fundamentos  da  inadmissibilidade  (Súmulas  n.  7,  83  e
182/STJ), inclusive quanto às alegações de absolvição por atipicidade do art. 147-A do
CP e à fixação de reparação prevista no art. 387, IV, do CPP; (iv) saber se a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  deve  ser  impugnada  integralmente,  à  luz  do
princípio da dialeticidade recursal, e as consequências do não enfrentamento de todos
os fundamentos.

III. Razões de decidir
4.  Inviável  a  inovação  recursal  em  agravo  regimental,  sendo  a  impugnação  tardia
incapaz  de  afastar  o  vício  do  agravo  em recurso  especial,  por  força  da  preclusão
consumativa.
5. É inadequado o manejo de agravo em recurso especial contra decisão que nega
seguimento  com  base  no  art.  1.030,  I,  b,  do  CPC,  por  aplicação  de  precedente
representativo  da  controvérsia  (Tema  983/STJ),  competindo  ao  tribunal  de  origem
apreciar eventual equívoco mediante agravo interno.
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6.  Ausente  impugnação  específica  ao  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ, pois  não  houve
demonstração  de  fatos  incontroversos  que  permitissem  revaloração  jurídica  sem
revolvimento fático-probatório; alegações genéricas são insuficientes.
7.  Quanto  ao  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ, não  foram  apresentados  julgados
contemporâneos  aptos  a  infirmar  a  consonância  do  acórdão  recorrido  com  a
jurisprudência do STJ.
8. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é composta por capítulos
autônomos e exige impugnação integral e pormenorizada; a ausência de enfrentamento
de todos os fundamentos atrai a incidência da Súmula n.  182/STJ e autoriza o não
conhecimento, nos termos do art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPC/2015, art. 932, III;  CPC/2015, art. 1.030, I, b;  CPC/2015, art. 1.030, V; CPP, art.
387, IV; CP, art. 147-A; CP, arts. 59 e 64, I; CP, art. 44, I e II; Súmula n. 7/STJ; Súmula
n. 83/STJ; Súmula n. 182/STJ; Súmula n. 71/STJ; Súmula n. 832/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Tema 983 (REsp 1.675.874/MS; REsp 1.643.051/MS), julgados como repetitivos

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVADO :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO
SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  FALTA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. TEMA 983/STJ. SÚMULAS N. 7, N. 83 E N.
182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento no
art. 932, III, do CPC, não conheceu de agravo em recurso especial por deficiência na
impugnação dos óbices de admissibilidade e inadequação do meio recursal quanto à
negativa de seguimento fundada em precedente repetitivo (Tema 983/STJ).

2. A defesa sustenta equivocada aplicação do Tema  983/STJ e afirma ter impugnado
adequadamente  os  óbices  das  Súmulas  n.  7  e  83/STJ, requerendo  retratação  ou
julgamento colegiado para provimento do recurso especial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em: (i) saber se, em agravo regimental, é possível
complementar a deficiência do agravo em recurso especial, afastando a vedação de
inovação recursal e a preclusão consumativa; (ii) saber se é cabível agravo em recurso
especial contra decisão que, com base no art. 1.030, I, b, do CPC, nega seguimento em
razão da aplicação de precedente repetitivo (Tema 983/STJ), ou se a insurgência deve
ser dirigida ao tribunal de origem por agravo interno; (iii) saber se houve impugnação
específica  e  integral  aos  fundamentos  da  inadmissibilidade  (Súmulas  n.  7,  83  e
182/STJ), inclusive quanto às alegações de absolvição por atipicidade do art. 147-A do
CP e à fixação de reparação prevista no art. 387, IV, do CPP; (iv) saber se a decisão de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  deve  ser  impugnada  integralmente,  à  luz  do
princípio da dialeticidade recursal, e as consequências do não enfrentamento de todos
os fundamentos.
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III. Razões de decidir

4.  Inviável  a  inovação  recursal  em  agravo  regimental,  sendo  a  impugnação  tardia
incapaz  de  afastar  o  vício  do  agravo  em recurso  especial,  por  força  da  preclusão
consumativa.

5. É inadequado o manejo de agravo em recurso especial contra decisão que nega
seguimento  com  base  no  art.  1.030,  I,  b,  do  CPC,  por  aplicação  de  precedente
representativo  da  controvérsia  (Tema  983/STJ),  competindo  ao  tribunal  de  origem
apreciar eventual equívoco mediante agravo interno.

6.  Ausente  impugnação  específica  ao  óbice  da  Súmula  n.  7/STJ, pois  não  houve
demonstração  de  fatos  incontroversos  que  permitissem  revaloração  jurídica  sem
revolvimento fático-probatório; alegações genéricas são insuficientes.

7.  Quanto  ao  óbice  da  Súmula  n.  83/STJ, não  foram  apresentados  julgados
contemporâneos  aptos  a  infirmar  a  consonância  do  acórdão  recorrido  com  a
jurisprudência do STJ.

8. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é composta por capítulos
autônomos e exige impugnação integral e pormenorizada; a ausência de enfrentamento
de todos os fundamentos atrai a incidência da Súmula n.  182/STJ e autoriza o não
conhecimento, nos termos do art. 932, III, do CPC.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  impugnação  tardia  em agravo  regimental  não  supre  deficiência  do  agravo  em
recurso  especial,  configurando  inovação  recursal  e  preclusão  consumativa.  2.  É
inadequado o agravo em recurso especial contra decisão que nega seguimento com
base no art.  1.030, I,  b,  do CPC por aplicação de precedente repetitivo, devendo a
insurgência ser dirigida por agravo interno ao tribunal de origem. 3. É indispensável a
impugnação  específica  e  integral  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade do recurso especial; a ausência atrai a Súmula n.  182/STJ e o art.
932, III,  do CPC. 4. Alegações genéricas não afastam o óbice da Súmula n.  7/STJ,
cabendo  ao  agravante  demonstrar  fatos  incontroversos  que  permitam  revaloração
jurídica  sem reexame probatório.  5.  A  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ se  mantém
quando o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ. 

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III;  CPC/2015, art. 1.030, I, b;  CPC/2015, art. 1.030, V; CPP, art.
387, IV; CP, art. 147-A; CP, arts. 59 e 64, I; CP, art. 44, I e II; Súmula n. 7/STJ; Súmula
n. 83/STJ; Súmula n. 182/STJ; Súmula n. 71/STJ; Súmula n. 832/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Tema 983 (REsp 1.675.874/MS; REsp 1.643.051/MS), julgados como repetitivos

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto por J M S DO B contra decisão de

minha  lavra,  às  fls.  520/530, que,  com  fundamento  no  art.  932,  III,  do  CPC,  não

conheceu do agravo em recurso especial.

No presente agravo regimental (fls.  776/782), a defesa sustenta a equivocada

aplicação  do  tema  n.  983  do  STJ  pelo  Tribunal  de  origem,  e,  ainda,  a  correta

impugnação  dos  óbices  da  Súmula  n.  7  e  83,  ambas  do  STJ,  do  que  decorre  o

desacerto da decisão ora agravada.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso

ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o seu apelo especial provido.

É o relatório.

VOTO

Bem analisado o  recurso,  a  parte  agravante  não trouxe qualquer  argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão

monocrática já proferida.

De plano, é de se assentar que descabe a inovação recursal em sede de agravo

regimental com complementação da deficiência do agravo em recurso especial, sendo

certo  que:  "Conforme  a  jurisprudência,  a  impugnação  tardia  dos  fundamentos  da

decisão que negou seguimento ao recurso especial (somente por ocasião do manejo de

agravo interno), além de caracterizar imprópria inovação recursal, não afasta o vício do

agravo  em recurso  especial,  ante  a  preclusão  consumativa.  Precedentes:  AgInt  no

AREsp 888.241/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/4/2017,

DJe 19/4/2017; AgInt no AREsp 1.036.445/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em  4/4/2017, DJe  17/4/2017; AgInt no AREsp  1.006.712/SP,

relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,  julgado  em  9/3/2017, DJe

16/3/2017"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.995.214/BA, relator  Ministro  Francisco  Falcão,

Segunda Turma, julgado em 29/4/2026, DJEN de 6/5/2026).

No mesmo sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  ÓBICES  DE
ADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO
REGIMENTAL.  PRECLUSÃO  CONSUMATIVA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto em face

de  decisão  que  não  conheceu  de  agravo  em  recurso
especial  criminal,  por  ausência  de  impugnação  efetiva,
específica e  pormenorizada dos fundamentos da decisão
de inadmissão proferida na origem.

2. Fato relevante. A parte recorrente, nas razões do
agravo  regimental,  sustenta  que  o  recurso  especial  não
demandaria  reexame  do  conjunto  fático-probatório,  mas
apenas revaloração jurídica de fatos incontroversos, afirma
a suficiência da prova para incidência da majorante prevista
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no  art.  2º,  §  4º,  I,  da  Lei  n.  12.850/2013, e  defende  a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ à hipótese.

3. Decisão anterior. A decisão monocrática agravada
deixou de conhecer do agravo em recurso especial ante a
deficiência de impugnação dos óbices de admissibilidade,
especialmente  quanto  à  necessidade  de  reexame  fático-
probatório,  entendimento  ora  submetido  à  apreciação  do
colegiado, com proposta de manutenção por seus próprios
fundamentos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante  pode,  em  sede  de  agravo  regimental,  suprir
deficiência  de  fundamentação  do  agravo  em  recurso
especial,  apresentando,  de  forma  inovadora,  argumentos
sobre  a  natureza  estritamente  jurídica  da  controvérsia,  a
revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  e  a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, para afastar os óbices de
admissibilidade anteriormente aplicados.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5.  O  ônus  do  agravante,  no  agravo  em  recurso

especial, consiste em refutar, de forma específica, cada um
dos  óbices  recursais  aplicados  na  decisão  de
inadmissibilidade,  não  se  mostrando  suficiente  a  mera
discordância genérica quanto à análise probatória realizada
pelas instâncias ordinárias.

6.  A  ausência  de  impugnação  específica  e
pormenorizada dos fundamentos de inadmissão do recurso
especial,  no  momento  próprio,  acarreta  preclusão
consumativa,  sendo  inadmissível  a  apresentação,  em
agravo  regimental,  de  novos  argumentos  destinados  a
suprir a deficiência anteriormente verificada.

7.  A  inovação  recursal  em  agravo  regimental,
consistente  na  introdução  tardia  da  tese  de  que  a
controvérsia diria respeito apenas à revaloração jurídica de
fatos incontroversos e à inaplicabilidade da Súmula 7/STJ,
não  é  admitida  pela  jurisprudência  desta  Corte,  pois  o
agravo  regimental  não  constitui  meio  adequado  para
corrigir deficiência de fundamentação do agravo em recurso
especial.

8.  Inexistindo,  no  agravo  regimental,  argumentos
idôneos a infirmar os fundamentos da decisão monocrática,
a qual enfrentou a matéria nos limites da via eleita, impõe-
se a manutenção da decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1. O agravante, em agravo em recurso especial,

deve  impugnar  de  forma  efetiva,  específica  e
pormenorizada todos os óbices de admissibilidade, sob
pena de preclusão consumativa.

2.  É  inadmissível  inovação recursal  em agravo
regimental para suprir deficiência de fundamentação do
agravo  em  recurso  especial,  não  sendo  essa  via
adequada  para  apresentar,  pela  primeira  vez,
argumentos contra a aplicação da Súmula 7/STJ.

3.  O  agravo  regimental  não  pode  ser  utilizado
como segunda oportunidade para impugnar a decisão
de  inadmissão  do  recurso  especial,  devendo  ser
mantida  a  decisão  monocrática  quando  ausentes
fundamentos novos aptos a modificá-la.
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Dispositivos relevantes citados: Lei n.  12.850/2013,
art. 2º, § 4º, I; Súmula 7/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp
n.  2.037.552/RS, Quinta  Turma,  j.  14.05.2025,  DJEN
19.05.2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  804.533/PE, Quinta
Turma,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  DJe
17.03.2023; STJ, AgRg no HC n. 659.003/SP, Sexta Turma,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 30.03.2023.

(AgRg no AREsp n.  3.142.171/SC, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/4/2026,
DJEN de 28/4/2026.)

Assim, para fins de análise da impugnação especificada dos óbices processuais

deve ser analisado o quanto exposto no agravo em recurso especial.

Dito  isso,  conforme  assentado  na  decisão  agravada,  em relação  à  negativa

de seguimento devido ao Tema 983 do STJ, não é cabível a interposição de agravo em

recurso especial  contra  decisão que,  com fulcro  no art.  1030,  I,  "b",  do  CPC/2015,

nega seguimento ao recurso especial, porquanto é de competência do próprio Tribunal

recorrido,  se  provocado  por  agravo  interno,  decidir  sobre  a  alegação  de  suposto

equívoco na aplicação de precedente representativo da controvérsia, do que já decorre

a inadequação processual do recurso a impor seu não conhecimento.

            A propósito (grifos nossos):

Direito  processual  penal.  Agravo  regimental.  Agravo  em
recurso  especial.  Decisão  de  inadmissibilidade.
Necessidade  de  impugnação  específica  de  todos  os
fundamentos. Súmulas n. 83 e n. 182/STJ. Art. 932, III, do
CPC. Inadequação de via recursal  quanto a capítulo que
nega seguimento  ao  recurso  especial.  Agravo regimental
desprovido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática,
proferida com fundamento no art. 932, III, do CPC, que não
conheceu do agravo em recurso especial.
2. A defesa sustenta o preenchimento dos requisitos legais
e  o  afastamento  dos  óbices  processuais  apontados  na
decisão monocrática, requerendo a retratação do decisum
ou  a  submissão  do  recurso  ao  órgão  colegiado,  com  o
consequente provimento do recurso especial.
II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível
o  conhecimento de agravo em recurso especial  que não
impugna,  de  forma específica,  todos  os  fundamentos  da
decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial,  em
especial o óbice da Súmula n. 83 do STJ, relativamente à
alegada  violação  do  art.  155  do  CPP;  e  (ii)  saber  se  o
capítulo  da  decisão  do  Tribunal  de  origem  que
negou  seguimento  ao  recurso  especial  poderia  ser
impugnado por  agravo em recurso especial,  ou  se a  via
adequada é o agravo interno na origem, nos termos do art.
1.030, § 2º, do CPC.
III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não apresentou argumentos novos
capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão
monocrática  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso
especial.
5. É inviável a inovação recursal em agravo regimental para
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suprir deficiência de fundamentação das razões do recurso
especial ou do agravo em recurso especial, em razão da
preclusão consumativa.
6. O  capítulo  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
negou  seguimento  ao  recurso  especial  deve  ser
impugnado  por  agravo  interno  ali  interposto,  nos
termos do art. 1.030, § 2º, do CPC, sendo inadequada
sua  impugnação  por  agravo  em  recurso  especial
perante o Superior Tribunal de Justiça.
7. O Tribunal de origem não admitiu o recurso especial com
fundamento, entre outros, na incidência da Súmula 83/STJ
quanto à alegada violação do art. 155 do CPP, mas a parte
agravante, em seu agravo em recurso especial, deixou de
atacar especificamente esse fundamento.
8. O óbice da Súmula n. 83/STJ deve ser refutado de modo
específico,  com  demonstração  da  inaplicabilidade  dos
precedentes  indicados  na  decisão  de  admissibilidade  ao
caso  concreto,  inclusive  mediante  precedentes
contemporâneos ou supervenientes em sentido diverso, o
que não ocorreu na hipótese.
9. A decisão de admissibilidade consignou que o acórdão
recorrido está em consonância com a orientação do STJ
quanto ao valor probante dos elementos colhidos em juízo
que ratificam elementos informativos do inquérito  policial,
sem que o agravante demonstrasse a inaplicabilidade dos
precedentes  citados  ou  apresentasse  cotejo  analítico
idôneo  a  evidenciar  divergência  específica  e  similitude
fática,  configurando  ausência  de  impugnação  específica
também quanto a esse ponto.
10. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da
decisão de inadmissibilidade do recurso especial, que não
é  composta  por  capítulos  autônomos,  torna  inviável  o
agravo em recurso especial, nos termos do art. 932, III, do
CPC e da Súmula n. 182 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
11.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido.
Tese de julgamento:
1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma
específica,  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial,  sob  pena  de
incidência do art. 932, III, do CPC e da Súmula n. 182 do
STJ.
2.  O  óbice  da  Súmula  n.  83  do  STJ  exige  impugnação
específica, mediante demonstração da inaplicabilidade dos
precedentes indicados ao caso concreto ou da existência
de  precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  em
sentido diverso, não bastando alegações genéricas.
3.  O  capítulo  da  decisão  do  Tribunal  de  origem  que
nega seguimento ao recurso especial deve ser impugnado
por agravo interno na própria origem, nos termos do art.
1.030,  §  2º,  do  CPC,  sendo  inadequada  a  utilização  do
agravo em recurso especial para esse fim.

(AgRg  no  AREsp  n.  3.105.285/RS, de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  17/3/2026, DJEN de
23/3/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  DO  RECURSO
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, b, DO
CPC. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INAPLICABILIDADE  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.
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AUSÊNCIA  DE  DÚVIDA  RAZOÁVEL.  EXPRESSA
PREVISÃO  LEGAL.  ART.  1030,  §  2º,  DO  CPC/2015.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Desde a entrada em vigor das disposições do Novo
Código  de  Processo  Civil,  se  a  negativa
de  seguimento  ao  recurso  especial  estiver  amparada
no  fundamento  de  que  o  acórdão  recorrido  está
alinhado a entendimento exarado pelo STF ou pelo STJ
sob a sistemática dos repetitivos, o recurso cabível em
face de tal decisão será o agravo interno para o próprio
Tribunal originário. Inteligência do art. 1.030, I, b, e § 2º,
do Código de Processo Civil.
[...]
3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no  AREsp  1076600/BA, Rel.  Ministro  NEFI
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 23/4/2018.)

No  mais,  quanto  à  inadmissibilidade  do  recurso  especial  reconhecida  pelo

Tribunal de origem, o presente agravo também não merece conhecimento, tal  como

assentado na decisão monocrática.

O  o recurso especial  do recorrente não foi  admitido pela Corte estadual em

razão dos óbices da Súmula n. 7 e 83 do STJ:

"Quanto  à  suposta  violação  ao  art.  387,  IV,  do
Código de Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça,
quando do julgamento dos representativos de controvérsia
R Esp  1.675.874/MS e R Esp  1.643.051/MS (Tema 983),
assim decidiu:

[...]
No  caso  em  apreço,  consta  na  denúncia  pedido

expresso de reparação do dano moral  (f.  3)  em caso de
violência doméstica. Portanto, o acórdão recorrido está em
conformidade  com  o  entendimento  da  Corte  Superior,
exarado  no  julgamento  de  recursos  repetitivos.  E  ainda,
com relação ao art. 387, IV do Código de Processo Penal a
modificação  do  julgado  e  acolhimento  do  pleito  recursal
para  redução  do  valor  arbitrado  implicaria  a  revisão  das
premissas  fáticas  adotadas  pelo  acórdão  recorrido  e  o
convencimento  obtido  por  este  Tribunal  com  base  nas
provas produzidas, o que é vedado no âmbito de recurso
especial, por força da Súmula 71 do Tribunal da Cidadania.
Nesse norte, segue o entendimento da Corte Superior:

[...]
Quanto  ao  art.  147-A  do  CP,  a  revisão  das

premissas  fáticas  adotadas  pelo  acórdão  recorrido  e  o
convencimento  obtido  por  este  Tribunal  com  base  nas
provas  produzidas  para  modificação  do  julgado  e
acolhimento  do  pleito  recursal  acerca  da  absolvição  do
recorrente  implicaria,  necessariamente,  no  reexame  do
conjunto fático- probatório, o que é vedado no âmbito de
recurso  especial,  por  força  da  Súmula  7  do  Tribunal  da
Cidadania.  Nesse norte,  segue o  entendimento  da  Corte
Superior:.

[...]
No que se refere à ofensa ao arts. 59, 64, I, do CP e

art. 44, I e II, do CP, o recurso não merece prosperar em
razão do óbice contido também na Súmula 832 do Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que o entendimento adotado
por  este  Tribunal  está  em consonância  com o  da  Corte
Superior. Veja-se:
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[...]
Logo, o reclamo esbarra em impeditivo, ou seja, não

supera todas as exigências em sede de juízo de prelibação.
Ante o exposto, em relação ao art. 387, IV do CPP

(Tema  983/STJ)  nos termos do art.  1.030,  I,  b,  do CPC,
nega-se  seguimento  ao  presente  Recurso  Especial
interposto  por  J.  M.  S.  do  B.  E  em relação  aos  demais
artigos,  inadmite-se com fundamento no art.  1030,  V,  do
CPC" (fls. 459/466)

Reafirma-se que a impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser

feita  de  forma  genérica,  com  a  mera  alegação  de  sua  inaplicabilidade,  mas  sim,

mediante a demonstração de que a tese do recurso está adstrita a fatos incontroversos,

considerados no ato decisório atacado, de modo a permitir uma revaloração jurídica do

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na espécie.

No agravo em recurso especial,  a  parte  deixou de atacar  especificamente  o

fundamento da decisão e as conclusões da Corte estadual quanto ao tema sobre o qual

incidiu o mencionado óbice, sem  indicar sequer os fatos incontroversos reconhecidos

pelo  TJMS,  com  indicação  de  extração  do  próprio  acórdão,  que  poderiam  levar  à

revaloração da prova sem amplo revolvimento dos fatos para que se pudesse apreciar

a pretensão recursal de absolvição do crime do art. 147-A do CP pela atipicidade da

conduta pela não comprovação de um dos elementos do tipo.

É insuficiente  para superar o óbice mencionado a mera e genérica alegação

contida no recurso de que: "A decisão invocou a Súmula 7/STJ para negar seguimento

às teses da defesa, concluindo que rever a absolvição, a dosimetria ou a indenização

exigiria revolvimento do conjunto fático-probatório. Contudo, as questões suscitadas no

Recurso Especial são essencialmente de direito, pois trata-se de interpretação jurídica.

A  revaloração pleiteada é  jurídica,  não  fática,  porque parte  de  fatos  incontroversos

consignados no próprio acórdão. O juízo de admissibilidade da decisão monocrática

confundiu  interpretação  jurídica  com reexame probatório,  aplicando  a  Súmula  7  de

forma excessiva e abstrata. Logo, a negativa por esse fundamento é incompatível com

o correto escopo do Recurso Especial. "(fl. 473)

Dessa maneira, não se impugnou concretamente o óbice aplicado, de maneira

que o recurso apresentado, que busca a reapreciação de provas para obter a reversão

do acórdão com a  absolvição  da  parte,  é  incapaz  de  demonstrar  os  equívocos  da

decisão contra a qual se insurge, mantendo-a incólume.

Repise-se que, para impugnação do óbice da Súmula n. 7 do STJ, é firme o

entendimento  desta  Corte  Superior  no  sentido  de  que são " [...]  insuficientes,  para

rebater a incidência da Súmula n. 7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação

do  recurso  não  demanda  reexame  de  provas.  O  agravante  deve  demonstrar,  com

particularidade,  que  a  alteração  do  entendimento  adotado  pelo  Tribunal  de  origem

independe  da  apreciação  fático-probatória  dos  autos"  (AgRg  no  AREsp  n.
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2.176.543/SC, relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em

21/3/2023, DJe de 29/3/2023).

Por outro lado, a parte deixou também de apresentar julgados mais recentes ou

contemporâneos acerca das violações aos arts. 59, 64, I, ambos do CP, quanto àqueles

apresentados na decisão de inadmissibilidade, o que indica que também o óbice da

Súmula n. 83 do STJ não foi impugnado adequadamente. 

O óbice referente à Súmula n. 83 do STJ deve ser refutado de forma específica,

com a  demonstração  da  inaplicabilidade  dos  precedentes  indicados  na  decisão  de

admissibilidade  ao  caso  concreto,  mediante  a  apresentação  de  julgados

contemporâneos ou supervenientes no mesmo sentido defendido no recurso especial,

ou por meio de distinguishing  entre os casos confrontados – o que não ocorreu na

hipótese.

Com igual orientação:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA
182, STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

afastou a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, sob os argumentos de que o agravante
não integra organização criminosa e de que a quantidade
de  drogas  apreendidas  não  deve  inviabilizar  o
reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

afastamento  do  tráfico  privilegiado  pode  ser  mantido
quando,  além  da  quantidade  de  drogas,  há  elementos
concretos adicionais que indicam a dedicação do agente à
atividade  criminosa,  como  o  transporte  interestadual  de
drogas com auxílio de "batedor".

III. Razões de decidir 
3. A decisão agravada está em conformidade com a

jurisprudência  do  STJ,  que  considera  a  quantidade  de
drogas  e  o  modus  operandi  como  elementos  suficientes
para afastar o tráfico privilegiado.

4.  No  caso  concreto,  o  agravante  não  impugnou
adequadamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada,  especialmente  no  que  se  refere  ao  transporte
interestadual de drogas com auxílio de "batedor".

5. Para afastar a Súmula n. 83, STJ, é necessário
apresentar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes  que  demonstrem  a  mudança  da
jurisprudência,  ou,  ainda,  distinção  entre  os  casos
considerados na decisão recorrida, o que não foi feito
pelo agravante.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de drogas e o

modus operandi podem justificar o afastamento do tráfico
privilegiado.  2.  Para  afastar  a  Súmula  n.  83  do  STJ,  é
necessário  demonstrar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes  que  demonstrem  a  mudança  da
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jurisprudência  ou,  ainda,  a  distinção  entre  os  casos
considerados na decisão recorrida."

(AgRg  no  REsp  n.  2.043.312/ES, relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  2/4/2025,
DJEN de 8/4/2025.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA  ORIGEM.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  SUFICIENTE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.

1.  O  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso
especial se deveu à ausência de impugnação suficiente dos
fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que  não
admitiu  o  recurso  especial,  o  que  atrai  a  incidência  da
Súmula n. 182 do STJ, por não atendimento da necessária
dialeticidade recursal.

2.  Inadmitido  o  recurso especial  por  incidência  do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, a alegação genérica de que
não se pretende o reexame de fatos e provas é insuficiente,
ainda que feita breve menção à tese sustentada, quando
ausente o devido cotejo das premissas fáticas do acórdão
proferido na origem.

3.  Em  relação  à  Súmula  n.  83  do  STJ,  "é
necessário que a parte comprove que o entendimento
desta  Corte  Superior  destoa  da  conclusão  a  que
chegou o Tribunal de origem ou que o caso dos autos
seria  distinto  daqueles  veiculados  nos  precedentes
mediante  distinguishing,  o  que  não  ocorreu  na
hipótese"  (AgRg no AgRg no AREsp n.  2.278.302/SP,
relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).

4. A alegação genérica de que a matéria impugnada
foi  objeto de exame pela Corte de origem, ou a simples
assertiva de que foram opostos embargos de declaração a
respeito  do  tema,  não  é  suficiente  para  combater  o
fundamento  de  que  não  estaria  atendido  o  requisito  do
prequestionamento.  Faz-se  necessário  indicar  em  qual
trecho  do  acórdão  recorrido  ocorreu  a  abordagem  da
questão jurídica trazida no recurso especial.

5. As razões do agravo regimental não modificam a
conclusão da decisão recorrida, uma vez que, no agravo
em  recurso  especial,  não  se  constata  o  enfrentamento
suficiente  dos  fundamentos  adotados  pelo  Tribunal  de
origem para inadmitir o recurso especial.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  AREsp  n.  2.842.628/SP, relator  Ministro

Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/3/2025, DJEN
de 28/3/2025.)

Tal qual registrado na decisão monocrática, é de se salientar que a decisão de

inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  composta  por  capítulos  autônomos,

devendo ser impugnada integralmente, conforme é o entendimento consolidado desta

Corte Superior:  " Conforme já assentado pela Corte Especial  do STJ, a decisão de

inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por

um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos
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da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial. [...] Em atenção ao princípio

da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e

pormenorizada,  não  sendo  suficientes  meras  alegações  genéricas  ou  relativas  ao

mérito da controvérsia, sob pena de incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ."(AgRg

nos EDcl no AREsp n. 2.985.942/MA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, julgado em 16/9/2025, DJEN de 25/9/2025.)

Destarte,  pela  deficiência  recursal,  aplica-se  mesmo  ao  caso  dos  autos  o

disposto no art. 932, III, do Código de Processo Civil e na Súmula n. 182 do STJ, que

consideram  ser  inviável  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna

especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso

especial proferida no Tribunal de origem.

A propósito:
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO

QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO
VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1.  É  inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar  os
fundamentos  da  decisão  denegatória  de  admissibilidade.
Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta Corte.

2. Conforme  remansosa  jurisprudência  desta
Corte, "[a] impugnação da Súmula 7 do STJ pressupõe
estrutura  argumentativa  específica,  indicando-se  as
premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  por  ele
conferida e a apreciação jurídica que lhes deveria ter
sido  efetivamente  atribuída.  [...]  O  Recurso  daí
proveniente deveria se esmerar não em simplesmente
reiterar  as  razões  do  Recurso  Especial  ou  os
argumentos referentes ao mérito da controvérsia, mas
em demonstrar efetivamente que a referida Súmula não
se  aplica  ao  caso  concreto  e  que,  portanto,  seria
desnecessário revolver o acervo fático-probatório dos
autos para a análise da insurgência" (AgInt no AREsp
n.  2.371.208/PB, relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda  Turma,  julgado  em  18/12/2023, DJe  de
20/12/2023).

3. Agravo não conhecido.
(AREsp n.  2.859.231/RS, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 22/4/2025,
DJEN de 30/4/2025, grifo nosso)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
EMRECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  NÃO
CONHECIDOPOR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ.
ÓBICES DASSÚMULAS N.  7  E  83/STJ E  282/STJ NÃO
INFIRMADOSPELO AGRAVANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  A  ausência  de  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
ônus da parte recorrente, obsta o conhecimento do agravo,
nos termos do art. 932, III, do CPC/2015; art. 253,parágrafo
único, I, do RISTJ; e da Súmula n. 182 do STJ, aplicável
por analogia.

2. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 desta
Corte,  o  agravante deve demonstrar  que os precedentes
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indicados na decisão agravada são inaplicáveis ao caso ou
deve  colacionar  precedentes  contemporâneos  ou
supervenientes aos indicados na decisão para comprovar
que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ.

3. Para se afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ, inviável a mera afirmação de sua não incidência
na  espécie,  devendo  o  recorrente  apresentar
argumentação  suficiente  demonstrando  que,  para  o
STJ  mudar  o  entendimento  da  instância  de  origem
sobre  a  questão  suscitada,  não  se  faz  necessário
reexame de fatos e provas da causa.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n.  2.231.715/PB, relator  Ministro

Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado  do
TJDFT),Sexta  Turma,  julgado  em  11/4/2023, DJe  de
14/4/2023, grifo nosso.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO
EMRECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
PENAL.TRÁFICO  DE  DROGAS.  APELO  NOBRE.
PLEITOABSOLUTÓRIO. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA
N.  7DESTA  CORTE  SUPERIOR.  RECURSO
INTERNO.IMPUGNAÇÃO  GENÉRICA.
AGRAVOREGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil,
positivou  o  princípio  da  dialeticidade  recursal,  sendo
aplicável por força do art. 3.º do Código de Processo Penal.
Assim  cabe  ao  recorrente  o  ônus  de  demonstrar  o
desacerto  da  decisão  agravada,  impugnando
concretamente todos os fundamentos nela lançados para
obstar sua pretensão.

2. Nas razões do agravo regimental, o Agravante
sustentou, genericamente, que o exame do apelo nobre
não exigiria reexame probatório, devendo ser afastada
a  aplicação  da  Súmula  n.  7  desta  Corte  Superior.
Porém ,não demonstrou, concretamente, como, a partir
dos  fatos  incontroversos  constantes  do  acórdão
proferido  na  apelação,  sem  a  necessidade  de  amplo
reexame  das  provas  que  compõem  o  caderno
processual,  seria possível analisar a tese de que não
estaria  comprovada  a  prática  do  crime  de  tráfico  de
drogas.  Aplicação  da  Súmula  n.  182  do  Superior
Tribunal de Justiça.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte
Superior, "para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do
STJ,  não  é  bastante  a  mera  afirmação  de  sua  não
incidência  na  espécie,  devendo  a  parte  apresentar
argumentação suficiente a fim de demonstrar que, para
o STJ mudar o entendimento da instância de origem
sobre a questão suscitada, não é necessário reexame
de  fatos  e  provas  da  causa"  (Ag  Rg  no  AREsp
1.750.146/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  09/03/2021, DJe
12/03/20214. Agravo regimental não conhecido. 

(AgRg no  AREsp n.  2.145.683/SP, relator  Ministro
Teodoro  Silva  Santos,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/12/2023, DJe de 15/12/2023, grifo nosso.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO,
ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
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FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. Consoante expressa previsão contida nos artigos
932,  III,  do  CPC/15 e  253,  I,  do  RISTJ  e  em razão  do
princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar, de
modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu
o  apelo  extremo,  o  que  não  aconteceu  na  hipótese.
Incidência  da  Súmula  182  do  STJ.  1.1.  Com relação ao
óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento desta Corte é no
sentido  de  que  a  impugnação  específica  ao  aludido
enunciado  consiste  em  apontar,  nas  razões  do  agravo,
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  agravada,  procedendo  o  cotejo
analítico  entre  eles,  sendo  insuficiente  a  argumentação
genérica de descabimento do óbice. 1.2. Ainda, no que se
refere ao óbice da Súmula 7 desta Corte Superior, que
são  insuficientes  ao  cumprimento  do  dever  de
dialeticidade  recursal  as  alegações  genéricas  de
inconformismo, devendo a parte autora, de forma clara,
objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão
impugnada.Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.072.074/BA, relator  Ministro

Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de
2/8/2022, grifo nosso)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.172.747 / MS

Número Registro: 2026/0045068-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
08009903320248120025  0800990332024812002550001  8009903320248120025
800990332024812002550001 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MILTON SEBASTIAO DO BONFIM 
ADVOGADOS : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738

CRISTIANO ALVES PEREIRA - MS023065
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA -
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MILTON SEBASTIAO DO BONFIM 
ADVOGADOS : WELLINGTON THIAGO SIPPEL DA SILVA - MS022738

CRISTIANO ALVES PEREIRA - MS023065
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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